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RESUMO 

 

De acordo com a Lei 8955/94, franquia é um sistema pelo qual um franqueador cede 
ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de 
distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços, de forma direta ou 
não, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo empregatício. Logo, trata-se da 
aquisição do direito de uso da marca alheia. No Brasil, este mercado encontra-se em 
crescente expansão. De acordo com a Associação Brasileira de Franchising, o 
faturamento do setor de franquia brasileiro em 2020 foi de 167,1 bilhões de reais. No 
sistema franchising, franqueador e franqueado operam em um sistema de relações 
interdependentes, levando a trocas relacionais limitadas por acordo contratual entre 
ambas as partes. Nesse contexto, diversos mercados são caracterizados pelo 
desequilíbrio informacional, representando assim uma violação ao pressuposto de 
eficiência de mercado, fazendo com que a assimetria de informação seja um risco real 
e impeditivo da maximização de utilidade. O fato de todo negócio ser, a princípio, 
franqueável exige, por parte do interessado em adquirir uma franquia, uma série de 
informações necessárias para a análise econômica do projeto. A Circular de Oferta de 
Franquia (COF) regulada pela Lei 8955/94 exige que o franqueador seja transparente 
e forneça uma série de informações para o interessado a ser franqueado, informações 
estas que vinculam o franqueador e representam a observância à boa-fé pré-
contratual. O projeto de lei 3234/2012 traz uma série de novas exigências a serem 
observadas pelo franqueador e que deverão constar na COF. Diante disso, buscou-
se analisar a necessidade de tais inovações e reflexos do projeto de lei nesse tipo 
específico contratual, a partir da revisão bibliográfica. 
 

Palavras-chaves: Assimetria de Informação; Franquias; Projeto de Lei 3234/2012.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

According to Law 8955/94, franchising is a system whereby a franchisor grants the 

franchisee the right to use a trademark or patent, associated with the right to exclusive 

or semi-exclusive distribution of products or services, directly or not, without, however, 

an employment relationship being characterized. Therefore, it is the acquisition of the 

right to use another's trademark. In Brazil, this market is in growing expansion. 

According to the Brazilian Franchising Association, the turnover of the Brazilian 

franchise sector in 2020 was 167.1 billion reais. In the franchising system, franchisor 

and franchisee operate in a system of interdependent relationships, leading to limited 

relational exchanges by contractual agreement between both parties. In this context, 

several markets are characterized by informational imbalance, thus representing a 

violation of the assumption of market efficiency, making information asymmetry a real 

risk and preventing utility maximization. The fact that every business is, in principle, 

franchising requires, on the part of the person interested in acquiring a franchise, a 

series of information necessary for the economic analysis of the project. The Franchise 

Offering Circular (COF) regulated by Law 8955/94 requires the franchisor to be 

transparent and provide a series of information to the interested party to be franchised, 

information that binds the franchisor and represents compliance with good faith 

beforehand. contractual. Bill 3234/2012 brings a series of new requirements to be 

observed by the franchisor and which should be included in the COF. Therefore, we 

sought to analyze the need for such innovations and reflections of the bill in this specific 

type of contract, based on the literature review. 

Keywords: Information Asymmetry; Franchises; Bill 3234/2012. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com base na Associação Brasileira de Franchising (ABF) o Brasil é um dos 

maiores mercados de franquias do mundo e tem tido um grande crescimento nos 

últimos anos (ABF, 2016). O sistema de franquias é uma maneira específica de gestão 

empresarial que vem sendo amplamente utilizada no mercado nacional e internacional 

como uma estratégia de organização de mercados assim como também um eficiente 

e eficaz mecanismo de expansão para pequenas e médias empresas (PARENTE, 

2000). Na franquia, o franqueador (empresa) concede ao franqueado (companhia ou 

individuo), mediante pagamento de taxas (royalties), o direito de conduzir o negócio 

seguindo níveis de padronização, qualidade e serviço. Essa relação constrói 

confiabilidade da marca franqueada com o consumidor final, independentemente da 

localização geográfica da unidade (AZEVEDO E SILVA, 2002). Porém, em virtude da 

padronização, é exigido rigorosa estruturação e controle por parte do franqueado 

(MARQUES, MERLO E NAGANO, 2016).  

O setor de franquias assume um papel importante na economia brasileira (ABF, 

2020) o que justifica a realização de estudos acadêmicos para ampliar a compreensão 

sobre suas peculiaridades. Sabendo-se que o fato de todo negócio ser, a princípio, 

franqueável, há a necessidade de se disponibilizar informações que viabilizem o 

exercício do direito de escolha por parte do potencial franqueado. A assimetria e o 

desequilíbrio informacional existente neste mercado representam uma violação ao 

pressuposto de eficiência de mercado, fazendo com que a assimetria de informação 

seja um risco real e impeditivo da maximização de utilidade.  

A Circular de Oferta de Franquia (COF) é regulada pela lei nº 8.955/94 e 

representa uma exigência de conteúdo informacional mínimo que deve conter no início 

das tratativas para firmamento do contrato de franquia. O projeto de lei 3234/2012, 

entendendo a necessidade de evolução legislativa, reproduz as já constantes na lei 

atual e traz uma série de novos dados que deverão ser introduzidos na COF. A partir 

de uma análise bibliográfica e legislativa, buscar-se-á analisar a necessidade de tais 

inovações e os potenciais reflexos de tais informações no contrato de franquia. 

Através do método comparativo, fez-se uma comparação entre a atual legislação e a 

sua possível norma revogadora e se tais alterações são melhores para o 

desenvolvimento do mercado.  



 

 

O trabalho está dividido em cinco seções. A primeira é a presente introdução, 

seguida do contexto teórico sobre assimetria informacional, posteriormente uma 

análise do setor de franquias no Brasil, na qual está subdividida no contrato de 

franquia e a natureza das regras de observância obrigatória no contrato. A quarta 

seção é composta pelo projeto de lei 3234/2014. Por fim, na seção cinco são feitas as 

considerações finais da pesquisa. 

 

2 ASSIMETRIA INFORMACIONAL 

 

Em certos momentos, em que um dos agentes envolvidos numa operação no 

mercado detém o privilégio da exclusividade de alguma informação relevante em 

relação a outra parte da operação, nota-se um problema de assimetria informacional 

(PINDYCK, 2010). A informação assimétrica impede que as partes contratantes façam 

as melhores escolhas possíveis, inibindo assim o alcance do equilíbrio de mercado 

(VARIAN, 2015). A grande maioria dos mercados é caracterizada pela assimetria de 

informações entre compradores e vendedores, visto que geralmente os mutuários 

conhecem mais de suas garantias que os credores. No caso dos empresários, eles 

possuem informações privilegiadas em detrimento dos compradores acerca do 

produto que está sendo vendido. Sendo assim, Rover e Murcia (2010) ponderam que 

a assimetria de informação ocorre porque os usuários internos estão mais informados, 

uma vez que têm acesso privilegiado às informações da organização.  

A assimetria informacional pode ser considerada uma falha que, além de 

modificar o resultado de determinadas operações, pode influenciar expressivamente 

o funcionamento do mercado (SCHETTINO, 2006). Segundo Leland e Pyle (1977), os 

credores deveriam ter conhecimento das verdadeiras características dos mutuários. 

No entanto, a verificação de características verdadeiras por terceiros pode ter um alto 

custo e, consequentemente, ser quase impossível de fazê-las. Não se deve esperar 

dados inteiramente transparentes sobre suas características - devido ao risco moral, 

que prejudica a exposição clara e direta de informações entre os participantes do 

mercado – já que podem existir prêmios para que se exceda nas qualidades positivas 

destes.  

Segundo Carvalho et al. (2010), a assimetria propicia a existência da postura 

oportunista de determinados agentes, o que acarreta o surgimento de um mercado 



 

imperfeito e com altos custos de transação. Imagine que indivíduos operando em um 

dado mercado possuem diferentes percepções de risco e retorno de seus ativos e por 

isso tem posturas diferentes. Com isso, eles estão incorrendo em riscos 

idiossincráticos porque acreditam que os ativos estão subestimados no mercado, o 

que gerará uma compensação adicional a este operador. Isso ocorre porque estes 

operadores tiveram acesso a informações diferenciadas que não estão 

completamente disponíveis para o mercado. O acesso a informações privadas faz 

com que o operador crie uma expectativa que obtenção de retorno adicional (EASLEY 

et al. 2002). 

Para Easley et al. (2002) se a informação se tornar pública não terá mais este 

poder de geração de retorno, uma vez que a vantagem decorrente da informação 

privada seria diluída por todo o mercado. Por isso, pode-se concluir que informações 

privadas podem produzir um aumento nas expectativas de retorno e por este motivo 

são entendidas como informações privilegiadas. Tem-se por informação privilegiada 

aquela que ainda não foi divulgada ao público, proporcionando, assim, vantagens 

competitivas ao portador dessas informações nas negociações da empresa. A 

informação privilegiada decorre da assimetria de informações existente entre agentes 

com maior e menor poder econômico (MARTINS; PAULO, 2013).  

Nos países da América Latina, diferentemente dos Estados Unidos, por 

exemplo, o uso ilegal da informação privilegiada permanece impune, sendo assim, os 

grupos controladores sentem-se confortáveis para expropriar os ganhos dos 

minoritários através do uso de sua informação privilegiada para negociar. As 

empresas se interessam em sinalizar ao mercado que tais práticas ilícitas não ocorrem 

ou, pelo menos, que a empresa se empenha em evitar que elas ocorram. A 

Governança Corporativa representa o conjunto de práticas e políticas voltadas para a 

prevenção dos conflitos de interesse. Há uma lista de estratégias que são 

recomendadas por diversos autores e entidades, que demonstraram que o mercado 

“precifica” a qualidade da governança corporativa de uma empresa. Diante dessa 

situação, cresce o interesse das empresas em passar essa sinalização custosa do 

seu comportamento em relação às boas práticas de governança (BARBEDO; SILVA; 

LEAL, 2009).  

A assimetria informacional dificulta o processo de escolha, sobretudo em razão 

da informação oculta. Os agentes não teriam como avaliar qual a melhor opção e a 

forma de maximizar sua utilidade, uma vez que a informação completa é condição  



 

indispensável para o exercício racional da escolha, de acordo com suas próprias 

preferências (FLORES FILHO; RIBEIRO; 2012). A ausência de informação completa 

disponível acarreta em ineficiência e elevados custos de transação, uma vez que o 

potencial franqueado deve buscar outros meios, que não através do próprio 

franqueador, para obter os dados que julga necessários para uma escolha ótima. 

Logo, a melhor forma de se equilibrar e otimizar o mercado é a garantia de paridade 

de informações. O que se observa no mercado de franquias é que a Circular de Oferta 

de Franquia não disponibiliza todos os dados necessários para o exercício do direito 

de escolha de forma segura, de sorte que há uma imperiosa necessidade de alteração 

legislativa. 

3 SETOR DE FRANQUIAS NO BRASIL   

 

O desempenho das empresas em mercados mais complexos e competitivos 

tem incitado a busca por novas maneiras de estruturação para que seja possível obter 

vantagem competitiva ao longo prazo. Uma maneira encontrada por algumas firmas 

foi a formação de redes interorganizacionais, cuja tipologia de interesse para este 

estudo é o sistema de redes de franquia ou, também nomeada, franchising. Desta 

maneira, algumas firmas buscam alcançar ganhos de escala em suas operações a 

partir da reprodução de práticas em novas localidades (STANWORTH et al.,2004). 

Conforme pontifica Altinay (2004), o nível de padronização dessas firmas tem 

implicações que vão desde a capacidade de se mensurar o nível de entrega de 

serviços e produtos das unidades até questões mercadológicas que envolvem a 

preservação do valor da marca. 

Conforme se extrai da lei nº 8.955/94, franquia é um sistema pelo qual um 

franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao 

direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, 

eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e 

administração de negócio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo 

franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no entanto, fique 

caracterizado vínculo empregatício.  

A relação entre franqueador e franqueado deve ser recíproca, sendo 

imprescindível uma relação equilibrada para que o sistema de franquias se 

desenvolva apropriadamente (MEDEIROS JÚNIOR; AÑEZ; MACHADO, 2012). O 



 

contrato de franquia deve ser firmado antes da implantação do negócio estipulando 

as obrigações legais do franqueador e do franqueado. Ao franqueador, o maior 

interesse é em sustentar sua rede de franqueados, e até ampliá-la, de acordo com 

uma lógica de modelo de negócios de maior ou menor controle. Todavia, para o 

franqueado, o interesse é a redução de riscos proveniente dos conhecimentos de 

mercado e confiabilidade estabelecida no modelo de negócios do franqueador, o que 

justifica seu interesse em fazer parte do sistema (STANWORTH et al., 2009).  

Conforme dispõe Bitti, Aquino e Neto (2014) em contratos de franquia, o insumo 

do franqueador, na figura do principal, é composto principalmente pelo investimento 

no fortalecimento da marca por meio de promoção e publicidade, assim como o 

controle dos padrões de qualidade ao longo da rede de forma a mitigar externalidades 

negativas que podem ser geradas por unidades desalinhadas. O insumo local do 

gerente da unidade, empregado ou franqueado, compreende a operação da unidade 

de acordo com os procedimentos instituídos contratualmente pelo principal. Para 

Cohen e Silva (2000), no caso das franquias, as estratégias competitivas, políticas, 

normas e rotinas formuladas pelo franqueador devem ser espalhadas entre o conjunto 

de franqueados e por estes cumpridas. É de se supor que um adequado nível de 

relacionamento entre ambas as partes viabilizará esta situação e se refletirá na boa 

performance da rede como um todo, sendo o contrário também verdadeiro. 

Franqueador e Franqueados devem se comportar como uma única empresa, em que 

pese a existência de autonomia gerencial, jurídica e social.  

Shane e Hoy (1996) enumeram alguns riscos que devem ser considerados na 

relação comercial em um sistema de franquias. O primeiro relaciona-se com o fato de 

o nível de qualidade dos serviços ou da gestão do franqueado for inferior a um nível 

estabelecido entre as partes, o valor da marca pode ser reduzido no mercado em que 

o franqueado opera. Existe ainda a possibilidade de terceiros terem acesso ao 

conhecimento restrito à relação entre franqueador e franqueado, o que pode impactar 

na vantagem competitiva do sistema de franquia. O segundo risco relaciona- se ao 

conflito de interesses entre os atores. Ao franqueador, é interessante ter uma 

quantidade cada vez maior de franqueados, o que pode gerar competição entre eles, 

caso atuem em mercados comuns. 

Segundo Altinay (2004) o modelo de negócios de franquia é amplamente 

reconhecido como uma tendência global estabelecida. Franquias internacionais 

oferecem às empresas uma excelente chance de expansão de mercado e 



 

lucratividade, porém representam maiores desafios às empresas, visto que o 

ambiente no qual estão inseridas torna-se maior e mais complexo (MARQUES, 2006). 

Perrigot (2006) ressalta que em países desenvolvidos como Estados Unidos, França 

e Grã-Bretanha as redes de franquias se expandem rapidamente, assim como 

também nas nações em desenvolvimento como Brasil, China e Filipinas.  

No Brasil, sua atuação conseguiu alcançar grande expressividade econômica 

em pouco período de tempo (DANTAS; CAMPOS; PEREIRA FILHO, 2013). O sistema 

de franquias tem sido responsável por grande movimentação financeira, criação 

crescente de empregos, além de se tornar importante no desenvolvimento das 

pequenas e médias empresas do país. De acordo com a ABF (2020), o faturamento 

do setor de franquias brasileiro em 2020 foi de 167,1 bilhões de reais, mesmo diante 

de um cenário de recessão do mercado.  

Santos (2015) relata que no Brasil o contrato de franquia é típico e a norma 

regente pouco extensa, o que evidencia a intenção do legislador em apreciar a 

autonomia de desejos e a aberta negociação das partes na conclusão das tratativas 

contratuais. Precisamente por isso, a doutrina e a jurisprudência brasileiras não têm 

discutido a indenização de clientela, contudo, não há qualquer vedação à sua previsão 

contratual, principalmente o silêncio normativo consagrado pelo legislador. Na 

próxima sessão será abordado mais sobre este assunto.  

3.1 CONTRATOS DE FRANQUIAS NO BRASIL  

 

O contrato de Franquia possui como maior vantagem para o franqueador a 

criação de um estímulo para o desenvolvimento e dedicação do franqueado. Enquanto 

que um empregado, salvo aquele que possui uma considerável participação dos 

lucros, trabalha apenas de acordo com suas obrigações e atribuições, o franqueado 

possui como estímulo ao crescimento de sua empresa, eis que apenas parcela do seu 

lucro será repartida com o franqueador. Logo, quanto mais trabalhar e faturar, maior 

será o benefício próprio, ao passo que para o empregado, o trabalho de forma 

extenuante pode acarretar em eventuais promoções, porém, salvo raras exceções, 

não permite um crescimento exponencial de sua própria renda. Deste modo, sob a 

perspectiva do franqueador, detentor de um maior poder econômico, a franquia é uma 

alternativa para extrair o máximo possível da capacidade produtiva do seu 

“colaborador-franqueado” quando comparado com o “colaborador-empregado”. 



 

Em razão ausência de vínculo empregatício e de subordinação direta, o 

franqueado detém maior liberdade, agindo em nome próprio e não como intermediário 

de terceiros, como ocorre em outros contratos mercantis (BARROSO, 2010). Como 

bem ressaltam Vance, Fávero e Luppe (2008), o contrato de franquia possui uma 

natureza singular, uma vez que não se trata, isoladamente, de uma obrigação de dar 

e nem de fazer, é uma figura híbrida, eis que se trata de um contrato complexo e 

envolve exploração de marca, tecnologia e know how (BRASIL; 2014). 

Deste modo, o franqueado, a partir do contrato firmado, possui legitimidade 

para atuar como dono de negócio próprio ainda que com base em direitos de terceiros. 

No sistema de franquia, a franqueada, em razão de concessão de direitos de uso 

formulados pela franqueadora, explora uma marca e plano de negócios de sistema já 

estabelecido e, em tese, com risco menor. Não se trata de um contrato de emprego e 

sim de um contrato de parceria empresarial, uma vez que o maior interesse do 

franqueador é o desenvolvimento das atividades do franqueado, maximizando os 

royalties recebidos.   

No Brasil, o contrato de franquia é regulamentado pela Lei 8.955 de 15 de 

dezembro de 1994. A aludida norma traz em seu bojo o conceito de franquia (artigo 

2º ) e dá especial destaque à Circular de Oferta de Franquia (COF), documento que 

visa a dar transparência à negociação, buscando reduzir a assimetria de informação 

entre as partes contratantes. A COF deve ser entregue ao candidato a franqueado no 

mínimo 10 (dez) dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato de franquia ou 

ainda do pagamento de qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou a 

empresa ou pessoa ligada a este.  

Caso não entregue ou entregue em desconformidade com a lei, o franqueado 

poderá arguir a anulabilidade do contrato e exigir devolução de todas as quantias que 

já houver pago ao franqueador ou a terceiros por ele indicados, a título de taxa de 

filiação e royalties, devidamente corrigidas, mais perdas e danos (SANTOS, 2015). 

De acordo com a teoria econômica neoclássica, o agente econômico só é 

capaz se maximizar sua utilidade e alcançar a eficiência de mercado se a informação 

for simétrica. Significa dizer que todos os envolvidos nas transações e contratos 

devem ter o mesmo quantum informacional. A COF é um meio de garantir a simetria 

da informação, ou, ao menos, reduzir a assimetria informacional, eis que ela, de 

acordo com a Lei 8.955/94, deve conter todas as informações necessárias para que o 

potencial franqueador decida pela formalização do contrato de franquia. Logo, trata-



 

se de um aspecto pré-contratual que vincula o franqueador para com os potenciais 

franqueados e permite uma escolha racional diante de um universo de mais de 3000 

redes franqueadoras, conforme dados da ABF (2016). A existência de uma 

multiplicidade de opções de investimento exige a inserção de mecanismos para 

viabilizar critérios homogêneos que permitam que o potencial franqueador possa 

comparar para efetuar sua escolha. 

3.2 A INTERVENÇÃO ESTATAL NOS CONTRATOS DE FRANQUIA 

 

Apesar de ser típica relação privada, portanto regida por uma maior liberdade 

e autonomia de vontade das partes, o ordenamento apresenta restrições e exigências 

que devem conter desde o início das relações de franquia, considerando a existência 

do interesse público e buscando evitar potenciais conflitos que serão dirimidos através 

do sistema de autocomposição ou pelo Judiciário. 

 A presença do Estado regulador, sobretudo através de norma de Direito 

Econômico que buscam orientar o mercado e atividade privada1, supera o 

posicionamento apriorístico de que o Direito Econômico deve ser direcionado apenas 

para regulação de temas como antidumping, antitruste, comércio internacional e 

empresas estatais (PINHEIRO, 2008). O estabelecimento de critérios mínimos através 

de uma lex mercatória visa garantir maior eficiência contratual/econômica, eis que 

elimina discussão e abusos posicionais nas negociações. O suporte normativo 

garante uma maior segurança jurídica e evita os inúmeros conflitos decorrentes da 

lacuna contratual. O Direito Econômico passa a ser “fonte de regulação de atividades, 

e, portanto, de concretização de políticas públicas” (SALAMA, 2008, p. 58).   

Em que pese a vontade privada como força motriz da economia e dos contratos, 

o Direito Econômico equilibra o mercado, tornando mais seguro, previsível e menos 

voraz. Os abusos cometidos por parte de agentes econômicos mais fortes é 

perfeitamente compatível com um comportamento egoísta e que busca maximizar a 

utilidade própria, todavia, tal conduta é socialmente condenável, eis que minimiza a 

utilidade total obtida por todos os agentes sociais em conjunto, ou seja, o particular 

ganha, porém a sociedade perde eficiência ante a redução do bem estar.2 Como bem 

 
1 A princípio, caso os pressupostos da teoria neoclássica fossem completamente válidos, a existência de normas 

públicas de regulação de mercado seriam dispensáveis, eis que o mercado seria perfeito. A inserção de cláusulas 

reguladoras busca corrigir as falhas de mercado (COOTER; ULEN; 2012).  O mercado não é perfeito, de modo 

que possui diversas falhas de mercado podem ser atenuadas pela atuação estatal. (TIMM; 2008). 
2 Em verdade, há uma captura do bem estar social por parcela dos agentes econômicos dominantes, gerando um 



 

destaca Moncada (2012), o mercado necessita de uma disciplina jurídica para que 

não sucumba as interações sociais, uma espécie de proteção contrária aos interesses 

dominantes que garante um dirigismo contratual sem, contudo, representar a 

imposição contratual (CASTRO; NALIN, 2002). 

Apesar de ser uma relação típica privada, os contratos de franquia possuem 

normas cogentes em que deverão constar uma série de informações na Circular de 

Oferta de Franquia, de acordo com o art.3º da Lei 8.955/94: 

 

Art. 3º Sempre que o franqueador tiver interesse na implantação de sistema 
de franquia empresarial, deverá fornecer ao interessado em tornar-se 
franqueado uma circular de oferta de franquia, por escrito e em linguagem 
clara e acessível, contendo obrigatoriamente as seguintes informações: 
I - histórico resumido, forma societária e nome completo ou razão social do 
franqueador e de todas as empresas a que esteja diretamente ligado, bem 
como os respectivos nomes de fantasia e endereços; 
II - balanços e demonstrações financeiras da empresa franqueadora 
relativos aos dois últimos exercícios; 
III - indicação precisa de todas as pendências judiciais em que estejam 
envolvidos o franqueador, as empresas controladoras e titulares de marcas, 
patentes e direitos autorais relativos à operação, e seus subfranqueadores, 
questionando especificamente o sistema da franquia ou que possam 
diretamente vir a impossibilitar o funcionamento da franquia; 
IV - descrição detalhada da franquia, descrição geral do negócio e das 
atividades que serão desempenhadas pelo franqueado; 
V - perfil do franqueado ideal no que se refere a experiência anterior, nível 
de escolaridade e outras características que deve ter, obrigatória ou 
preferencialmente; 
VI - requisitos quanto ao envolvimento direto do franqueado na operação e 
na administração do negócio; 
VII - especificações quanto ao: 
a) total estimado do investimento inicial necessário à aquisição, implantação 
e entrada em operação da franquia; 
b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de franquia e de caução; e 
c) valor estimado das instalações, equipamentos e do estoque inicial e suas 
condições de pagamento; 
VIII - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem 
pagos pelo franqueado ao franqueador ou a terceiros por este indicados, 
detalhando as respectivas bases de cálculo e o que as mesmas remuneram 
ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte: 
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca ou em troca dos 
serviços efetivamente prestados pelo franqueador ao franqueado (royalties); 
b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial; 
c) taxa de publicidade ou semelhante; 
d) seguro mínimo; e 
e) outros valores devidos ao franqueador ou a terceiros que a ele sejam 
ligados; 
IX - relação completa de todos os franqueados, subfranqueados e 
subfranqueadores da rede, bem como dos que se desligaram nos últimos 
doze meses, com nome, endereço e telefone; 
X - em relação ao território, deve ser especificado o seguinte: 

 
desequilíbrio e uma ineficiência no mercado (ARAÚJO; 2007). 



 

a) se é garantida ao franqueado exclusividade ou preferência sobre 
determinado território de atuação e, caso positivo, em que condições o faz; 
e 
b) possibilidade de o franqueado realizar vendas ou prestar serviços fora de 
seu território ou realizar exportações; 
XI - informações claras e detalhadas quanto à obrigação do franqueado de 
adquirir quaisquer bens, serviços ou insumos necessários à implantação, 
operação ou administração de sua franquia, apenas de fornecedores 
indicados e aprovados pelo franqueador, oferecendo ao franqueado relação 
completa desses fornecedores; 
XII - indicação do que é efetivamente oferecido ao franqueado pelo 
franqueador, no que se refere a: 
a) supervisão de rede; 
b) serviços de orientação e outros prestados ao franqueado; 
c) treinamento do franqueado, especificando duração, conteúdo e custos; 
d) treinamento dos funcionários do franqueado; 
e) manuais de franquia; 
f) auxílio na análise e escolha do ponto onde será instalada a franquia; e 
g) layout e padrões arquitetônicos nas instalações do franqueado; 
XIII - situação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial - (INPI) 
das marcas ou patentes cujo uso estará sendo autorizado pelo franqueador; 
XIV - situação do franqueado, após a expiração do contrato de franquia, em 
relação a: 
a) know how ou segredo de indústria a que venha a ter acesso em função 
da franquia; e 
b) implantação de atividade concorrente da atividade do franqueador; 
XV - modelo do contrato-padrão e, se for o caso, também do pré-contrato-
padrão de franquia adotado pelo franqueador, com texto completo, inclusive 
dos respectivos anexos e prazo de validade. 

 

Apesar da regulação prevista na norma existente, o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) julgou, em 2ª instância, entre janeiro e setembro de 2016 quase 40 

demandas envolvendo exclusivamente a anulação de contratos de franquia em razão 

de violação à boa-fé e descumprimento das cláusulas constantes na Circular de Oferta 

de Franquia.3 Ou seja, apesar de termos uma legislação sobre o tema, observa-se 

que esta não impede a propositura de ações, além da norma não ter sofrido nenhuma 

alteração desde sua publicação no longínquo ano e 1994. Ou seja, temos uma 

normativa, em certa medida, desatualizada e pouco pacificadora dos conflitos sociais. 

A próxima seção é dedicada à análise do Projeto de Lei 3234/2012 e as vantagens 

decorrentes desse potencial inovação.  

4 PROJETO DE LEI 3234/2012 

 

O Projeto de Lei 3234/2012 busca atualizar a norma regente da relação de 

franchising. A realidade econômica, social e material em que foi fundada a 

regulamentação do contrato de franquia é totalmente distinta da atual, de sorte que a 

 
3 Dados colhidos através do sistema de busca do TJSP. 



 

alteração ou renovação legislativa é imperativa para adequar a legislação à realidade 

econômica vivenciada hoje.  

O Projeto de Lei nº 3234/2012 de autoria do deputado Valdir Colatto busca 

garantir uma maior transparência da COF e estabelece maiores deveres do 

Franqueador para com potenciais franqueados. Em relação à Circular de Oferta de 

Franquias, a norma passaria a contemplar um maior número de exigências e 

informações, de modo a compelir o franqueador a informar o mínimo de dados exigível 

para uma escolha minimamente racional.  

 Uma leitura comparativa do texto atual e do projeto de lei, podemos afirmar que 

as mudanças mais significativas em relação à Circular de Oferta de Franquia são: 

 

Quadro 01 – Análise comparativa da Lei 8.955 e a PL 3234/2012 

COMO PODE FICAR (PL 3234/2012) COMO É (LEI 8.955/94) 

Relação com nome, telefone e endereço 
de todos os franqueados, 
subfranqueados e subfranqueadores dos 
últimos 24 meses. 

Relação com nome, telefone e endereço 
de todos os franqueados, 
subfranqueados e subfranqueadores dos 
últimos 12 meses. 

Informações sobre a existência de 
preferência ou exclusividade, além de 
suas condições, e informações relativas à 
possibilidade de realizar operações fora 
do seu território, inclusive exportações. 
Em paralelo, se há possibilidade de 
concorrência territorial entre unidades 
próprias e franqueadas. 

Informações sobre a existência de 
preferência ou exclusividade, além de 
suas condições, e informações relativas à 
possibilidade de realizar operações fora 
do seu território, inclusive exportações. 

Informações sobre a marca franqueada e 
a indicação completa sobre o número do 
registro ou pedido de protocolo perante 
os órgãos competentes; 

Informações sobre a situação as marcas 
e patentes perante o Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (INPI) 

Informações claras sobre eventual direito 
à renovação contratual 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Disponibilização sobre informações 
acerca da sucessão e transferência de 
direitos e obrigações inerente ao contrato 
de franquia; 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Previsão expressa sobre a possibilidade 
de subfranquia e os deveres do 
franqueador. 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Além das informações anteriormente 
previstas, foram inseridas as seguintes 
informações: incorporação de 
inovações tecnológicas às franquias; 
suporte ao franqueado; 

 

Informações, serviços e bens 
disponibilizados aos franqueados: 
supervisão de rede; serviços de 
orientação e outros prestados ao 
franqueado; treinamento do franqueado, 
especificando duração, conteúdo e 
custos; treinamento dos funcionários do 
franqueado; manuais de franquia; auxílio 
na análise e escolha do ponto onde será 
instalada a franquia; layout e padrões 
arquitetônicos nas instalações do 
franqueado; 



 

Critérios e hipóteses de aplicação multas 
e penalidades, além dos seus valores 
deverem ser pré-fixados.  

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Previsão acerca da necessidade de 
aquisição de cotas mínimas e as 
situações em que é possível a recusa; 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Informações sobre a política de preços, 
as suas regras de alteração e a 
subordinação do franqueado ao preço 
padronizado;  

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Indicação sobre a existência de conselho 
ou associação de franqueados, com as 
atribuições, poderes e os mecanismos de 
representação junto ao franqueador, 
detalhando as competências para gestão 
e fiscalização da aplicação dos recursos 
de fundos existentes; 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

Indicação das regras de limitação à 
concorrência entre o franqueador e os 
franqueados, e entre os franqueados, 
durante a vigência do contrato de 
franquia, detalhando abrangência 
territorial e o prazo de vigência da 
restrição; 

Ausência de correspondente na 
legislação atual 

              Fonte: elaboração própria.  

 

A partir da leitura dos dispositivos apontados no Quadro 1, percebe-se que as 

alterações propostas apenas maximizam o conteúdo informacional negocial, ou seja, 

em nada diminuem ou criam óbices para a celebração do contrato, apenas tornam 

mais transparentes todas as suas cláusulas. Tal medida, além de salutar sob a 

perspectiva econômica, eis que traz mais informações para o mercado, também 

representa uma possível mitigação de eventuais conflitos judiciais, uma vez que, ante 

a lacuna contratual/legal, o Judiciário tem virado verdadeiro banco de reclamações. A 

previsão expressa e clara importa em uma redução da assimetria informacional, de 

modo que o trabalho do Judiciário será mais de análise do cumprimento dos requisitos 

legais do que colmatador das falhas contratuais. 

Basicamente, a maior quantidade de informação pode trazer uma maior 

correlação do quantum que o potencial franqueado está propenso a investir, além de 

viabilizar critérios de comparação objetivas, o que torna o mercado mais dinâmico e 

seguro. O agente consegue avaliar o ponto ótimo de investimento que pode remunerar 

o risco a ser enfrentado (POSNER, 2014). De acordo com estudo desenvolvido por 

Toledo e Proença (2005), os fundamentos do sucesso de uma franquia perpassam 

pela informação e pesquisa de dados, elementos centrais que não são contemplados 

em sua totalidade pela atual COF e que podem ser melhorados pela nova norma. 



 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atualmente, ante o cenário de incerteza econômica, o franchising tem sido uma 

espécie de aposta menos arriscada, uma vez que a constante fiscalização por parte 

da Associação Brasileira de Franchising e do próprio mercado geram um risco inferior 

ao da iniciativa privada isolada. Aqui não se busca afirmar que o mercado de franquias 

não é dotado de risco, porém este é mitigado quando comparado com o início sem os 

mecanismos de transferências de conhecimento e operação e compartilhamento 

provisório de marcas. De forma simplória, o mercado de franquias é impulsionado pela 

figura do franqueador enquanto um responsável por orientar o franqueado e 

compartilhar informações para um potencial sucesso empresarial de ambos. 

O problema do mercado de franquias surge quando um potencial investidor 

decide iniciar o seu próprio negócio. Nessa fase, surgem inúmeras dúvidas: qual setor 

investir; quanto investir, qual o retorno esperado, qual o espaço necessário e o 

faturamento médio, por exemplo. Além dessas dúvidas iniciais, surgem outras de 

cunho operacional de como será a relação entre franqueador-franqueado, bem como 

as ingerências durante a execução do contrato ou pós-contratuais que poderão 

interferir na atuação do franqueado. A princípio, todas essas informações deverão 

constar na COF como meio de dirimir a informação assimétrica e viabilizar o direito de 

escolha do potencial franqueado.  

Atualmente, a relação franqueador-franqueado é regulada pela lei nº 8.955/94, 

porém esta nunca foi atualizada para acompanhar as necessidades do mercado no 

que se refere às informações necessárias para o exercício de uma escolha ótima. O 

projeto de lei nº 3234/2012 visa reduzir tal lacuna ao introduzir novas exigências que 

deverão estar previstas na COF como meio de mitigar a assimetria informacional. Em 

tal situação, cabe ao Estado introduzir normas cogentes para regular relações 

privadas ante a existência de interesses superiores aos dos contratantes e para 

garantir um equilíbrio de mercado. 

Com base no estudo comparativo entre a regulamentação atual e potencial da 

COF, há uma clara demonstração que as informações devam ser compartilhadas para 

otimizar o funcionamento do mercado, aumentando-se o leque informacional e 

efetivando uma escolha racional. Em que pese a lei não pretender introduzir dados 

financeiros das franqueadoras e franqueadas na COF, a potencial alteração já é um 



 

sinalizador de que o mercado demanda por mais dados para a conclusão das 

tratativas e que, com mais dados, haverá maior segurança e propensão ao 

aquecimento e desenvolvimento do mercado.  
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